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Lei nº : 163/2024 

ld:0B621564255335CC 
ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA DO PIAUI - PI 

C.N .P.J: 41.522.384/0001-90 
AV. M IGUEL I NO BRAGA , 5/N º - BAIRRO 
- CENTRO - FARTURA DO PIAU I 
CEP: 64788-000 - e-mai l: pmfarturadoplaul10@gmall.com 

Fartura do Piaui - P•, 14 de Fevereiro de 2024. 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO D ETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS 
TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARTURA DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica MunicipaJ e demais legis lações 
pertinentes, e , faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, fica o Poder 
Executivo Municipal de Fartura do Piaui-PI autorizado a contratar pessoal po r tempo 
determinado, conforme djsposto no inciso IX, do art. 37 da C ons tituição Federal, observada as 
condições e prazos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Para haver a contratação a que se refere este artigo. deverá ser justificada a 
impossibilidade de suprir a necessidade temporária com pessoal do próprio quadro de 
servidores. ou que não exista candidato aprovado em concurso aguardando nomeação para 
atribujções s imilares. 

Art. 2° - Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público aquela que 
compromete a prestação continua e eficiente dos serviços próprios da administração pública e 
que não possa ser realizada com a utilização do quadro de pessoal existente. e que visem: 

1 - atender situações de emergência e/ou calamidade pública declaradas por D ecreto do Poder 
Executivo Munic ipa l; 
II - atender emergência em saúde pública; 
m - combater surtos epidêmicos e endêmicos; 
IV - combater pragas e surtos que ameacem a saúde animal~ vegetal ou humana; 
V - rea lizar campanhas preventivas de vacinação contra doença; 
VI - garantir a segurança do patrimônio público em situações emergenciais; 
VII- admissão de profissional que vise implementar ou para suprir adesões a programas~ 
convênios e contratos decorrente de acordos bilaterais com outros ó rgãos públicos; 
VIII - substituir servidor ocupante de cargo efetivo afastado para o exercício de mandato 
eletivo; 
IX - substituir servidor ocupante de carg o efetivo afastado do exercício em razão de licença 
para tratamento de saúde. gestação e outros. por prazo superior a 30 (trinta) dias; 
X - ocupar cargo público vago para suprir a insuficiê ncia de pessoal efetivo. até a realização de 
concurso público ; 
XI - em virtude da existência d e vaga não ocupada após a realização de concurso público; 
XII - suprir o aumento trans itório e inesperado de serviços públicos; 

XIII - para atender demanda de matriculas escolares em quantidade superior às previstas na 
rede municipal de ensino; 

Art. 3° - As contratações previstas nesta lei serão feitas por tempo determinado, observado o 
perlodo de até l(um) ano, proITOgável uma vez, por igual perlodo. 

Art. 4° - As contratações somente poderão ser efetivadas com observância de dotação 
orçamentária específica, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
suplementares ou especiais ao orçamento para satisfazer os valores das despesas. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado promover as alterações necessárias para 
compatibilização ao PPA, LDO e LOA, nos termos do art. 16, § 1º, incisos I e II da Lei 
Complementar nº. 101/00. 

Art. 5° - O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante 
processo seletivo de provas ou provas e títulos, sujeito a ampla divulgação, inclusive através do 
Diário Oficial dos Municípios e demais meíos de comunicação, observados os critérios e 
condições estabelecidos pelo Poder Executivo. 

§ 1 ° - Deverá o Poder Executivo diligenciar para que sejam observados critérios objetivos e 
impessoais de seleção, mediante a apreciação de provas ou provas e tltulos dos candidatos, na 
forma do regulamento. 

§ 2º - A contratação para atender as necessidades definidas nos incisos I, II e m do Art. 2° desta 
Lei poderá ser realizada de forma direta, sempre que a comprovação da urgência demonstre a 
impossibilidade de aguardar o trâmite para realização do teste seletivo. 

§3º O Edital do Teste Seletivo, publicado em Diário Oficial, conterá no mlnimo as seguintes 
informações, dentre outros atos imprescindíveis a sua realização, obedecendo a legislação 
vigente e aos atos expedidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí: 

a) Identificação das atribuições, quantidade de vagas disponíveis, remuneração total, carga 
horária, duração do contrato, qualificação profissional e escolaridade exigidas, indicação da lei 
municipal que autoriza o processo seletivo; 
b) Reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência, além de outras situações previstas 
em legislação local, especificando o percentual, bem como, fixando a quantitativo reservado no 
quadro de vagas do edital, além da previsão de resultado à parte para a concorrência especifica; 
c) Hipóteses de suspeição e impedimento dos membros da banca examinadora e da comissão 
organizadora do concurso; 
d) Inscrição: valor da taxa, forma de pagamento, hipóteses de isenção, locais e horários; 
e) Provas: data, horário, pontuação por disciplina e total, pesos, conteúdo programático e meio 
de divulgação do local de aplicação; 
t) Recursos: forma, que deverá ser acessível, e fixação de prazos razoáveis, além do meio de 
divulgação; 
g) Resultado final e homologação: critérios de desempate e previsão de meio de divulgação; 
h) Indicação do prazo de validade da seleção e se haverá possibilidade de prorrogação; 

i) Requisitos para contratação (documentação necessária). 

§4º. Autorização da autoridade competente, indicando a necessidade temporária de excepcional 
interesse público que afasta a obrigatoriedade de realização do concurso público, atendendo aos 
parâmetros postos nesta lei. 

§5°. Pronunciamento do órgão de controle interno sobre a existência de recursos orçamentários, 
autorização na LDO (art. 169, § 1 °, I e II da CF), salvo se decorrente de convênio, bem como do 
cumprimento dos artigos 19, 20 inciso II e 21 da Lei Complementar nº 101/00. 

§6°. Ato designando a Banca Examinadora, quando for o caso, e da Comissão Organizadora, 
indicando a publicação. 

§7º. Declaração assinada pelo Chefe do Poder respectivo informando se houve cumprimento 
da determinação contida no art.16, II, da Lei de Responsabilidade. 

Art. 6º - A contratação de que trata esta Lei se dará mediante contrato administrativo por tempo 
determinado, e, será regido pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, 
Lei nº 97/2021. 

Parágrafo único. Estende-se aos servidores regidos por esta lei os mesmo direitos, obrigações, 
proibições, responsabilidades e disposições disciplinares aplicadas aos servidores efetivos, 
estabelecidos na Legislação Municipal. 

Art. 7° - É proibida, nos termos desta Lei, a contratação de servidores ativos da administração 
direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
empregados e de servidores de suas subsidiárias e controladas. 

Parágrafo único. A vedação disposta no caput deste artigo não se aplica às hipóteses em que a 
acumulação de cargos é legalmente permitida, nos termos do inciso XVI do Art. 3 7 da 
Constituição Federal. 

Art. 8° - A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada pelo piso 
salarial da categoria que se enquadrar, ou, não havendo, pelo salário mínimo vigente à época. 

§ 1 º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos 
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo tomados como paradigma. 

§ 2° A contratação de pessoal para jornada semanal inferior à fixada em lei para o cargo efetivo 
dar-se-á com a devida redução proporcional da remuneração. 

Art. 9° -Ajomada de trabalho será fixada com base na função a ser exercida, com carga horária 
de 40 horas semanais, 20 horas semanais ou em Regime Especial de Plantão. 

Art. 10 - O pessoal contratado nos termos desta lei, serão submetidos ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, conforme dispõe o § 13 do Art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 11. O contrato firmado nos termos desta Lei se extinguirá sem direito a indenizações, 
salvo as legalmente constituídas: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - pelo óbito do contratado; 
III - por descumprimento de qualquer cláusula contratual pelo contratado; 
IV - por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência mínima de trinta dias; 
V - quando da nomeação de aprovados em concurso público para os cargos do pessoal 
contratado; 
VI - por iniciativa do contratante, verificada a ineficiência do contratado ou a 
conveniência administrativa 
VII - quando o contratado incorrer em infração disciplinar; 
VIII• por interesse e conveniência público do Poder Executivo Municipal, devidamente 
justificado; 
IX - pelo desaparecimento da necessidade pública ou pela extinção ou conclusão do 
projeto que ensejou a contratação temporária. 

Art. 12. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei 
serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla 
defesa. 

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será 
contado para todos os efeitos legais. 

Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, que se necessário, serão suplementadas. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Fartura do Piam-PI, 14 de fevereiro de 2024. 
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